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MARINHA DO BRASII~

GRUPAMENTO DE NAVIOS KLDROCEANOGRÁFIC0S

PROCESSO N° 63453.000419/2024-39

TERMO DE AQUIESCÊNCIA N° 2212024

1. À vista do exposto no PARECER REFERENCIAL n.
OOOO4/2023/COORD1ECJU/SSEM/~UI~U, da Consultoria Jurídica da União Especializada
Virtual de Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-obra, participo que as recomendações
apontadas no aludido Parecer foram atendidas.

2. As recomendações/justificativas encontram-se no processo de afastamento licitatório e
foram efetuadas em estrita observância à Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e
regulamentações posteriores e encontram-se arquivadas no processo de afastamento
licitatório desta Organização Militar, à disposição dos Órgãos de Controle Interno da Marinha
do Brasil, da Advocacia-Geral da União e do Tribunal de Contas da União, e estão em
consonância com as disposições contidas no artigo 37, caput, da Constituição da Rept~bBca
Federativa do Brasil, de 1988, obedecendo aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade1 moralidade, publicidade e eficiência.

3. Providências adotadas:

[Jtern RecomendaÇãOch
34. Recomenda-Se, igualmente, que a
área técnica do órgão assessorado
verifique a eventual existência de outros
atos normativos (Decretos, Portarias etc)
no âmbito de sua estrutura

~ organizacional que preveja “limites”,
“contingenciamento orçamentário” ou
“restrição ao empenho de verbas”, que
porventura tenham efeitos aplicáveis ao

— caso concreto.

39 39. Recomenda-Se, portanto, seja
realizada a avaliação de conformidade
legal com base nos elementos acima
rlç’çrritns. instruindo-se os autos com a

7

Até a presente data, não há ato
normativo em vigor que preveja
“limites”, “contingeflCiameflto
orçamentário” ou “restrição ao
empenho de verbas” com efeitos
aplicáveis à presente contratação.

A Lista de Verificação encontra-se ao
final do processo.



Item Recomendação da ~JU Providência adotada
lista de verificação.

Conforme cálculo especificado no
61. Sugere-se, portanto, que o gestor “Termo de Justificativa de Alteração
ateste que foram observados os limites Contratual”, foi observado limite

~ 61. percentuais previsto no art. 125 da Lei inferior a 25% (vinte e cinco por cento)
no 14.133/21 (art. 65, § lo, da Lei no do valor inicial do contrato no
8.666/93) e especifique a forma de acréscimo em lide, em consonância ao
cálculo adotada. preconizado no Art 125 da Lei n°

14.133/21.
Conforme certificado no “Termo de
Justificativa de Alteração Contratual “:

Ademais, ratifica-se que
não houve alterac~ão do objeto do
contrato, não se caracterizando em
transfiguração de finalidade. Assim,

71. Recomenda-se ao gestor, portanto, será entregue o mesmo objeto ao

certificar que a alteração proposta não final do contrato, ou seja, o serviço
71 desnaturará ou transfigurará o objeto de comunicação satelital em banda

~ larga Ku para antena TracPhone V7-pacLuauo. HTS mini-VSAT. De fato, a

modificação visa atender o interesse
público, visto que, sem o respectivo
acréscimo, estaria impondo-se um
sacrifício irreparável e prejuízo à
Administração Pública, por não
conseguir alcançar o resu[tado
almejado.

87. Vale lembrar, por fim, que não cabe
a este árgão de assessoramento jurídico
adentrar em questões técnicas,
competindo-nos tão somente alertar Participo demonstrado no Item II do

87 para a necessidade de que seja “Termo de Justificativa de Alteração
demonstrado no processo que a situação Contratual”.
fática ensejadora do acréscimo ou
supressão é superveniente ao momento
da licitação.
107. Deve-se verificar se o acréscimo ou A alteração contratual em tela ~
supressão contratuais não importam em proveniente de necessidade

107, “jogo de planilha” ou na não preservação superveniente de acréscimo
110 e do equilíbrio econômico-financeiro quantitativo no serviço contratado.
111 inicial do ajuste.

110. Recomenda-se, portanto, que o De acordo com o «Termo de
setor técnico do órgão assessorado Justificativa de Alteração Contratual”,
adote medidas para evitar o chamado elaborado pelo Setor Técnico
“jogo de planilhas’ por ocasião das Requisitante:
alterações contratuais, o que deve ser
objeto de diligente análise à luz do no Ressalta-se que será mantida

a eguaç~o econômico-financeira do

1’

-2de4-



Continuação do Termo de Aquiescência fl°~

________ ~
Providência a~tada

termo contratu~1 Qutrossim, d~ ~-~‘

preços cobrado~rJ~3ar~C~m
compatíveis com o
mercado ou seja, rio caso concretg~
não haverá alterações dos valor~&
unitários previamente
compactuados, permanecendo a
vantajostdade da contratação.

Item Recomendação da CJU

caso concreto.
111. Pertinente, também, que a
Administração zele pela rigorosa
observância da manutenção da equação
econômico-financeiro do contrato. É o
que determina o TCU, no Acórdão no
551/2008 - Plenário: [...j

Inicialmente, urge resssaltar que a
contratação em lide trata de
iriexigibilidade de licitação e a
compatibilidade de preços praticados
pela empresa KVH fora comprovada
nos autos por meio de duas
Declarações da empresa, além de

117. Considerando tratar-se de matéria Fatura e Contrato anteriores da “101H
técnica, alheia à área de expertise da Industries mc.”.
consultoria jurídica, recomenda-se que o
árgão ateste expressamente a Ademais, a manutenção da

117 manutenção da vantajosidade vanta]osidade econômica do acrésimo
econômica do aditamento, juntando aos contratual foi atestada pelo Setor
autos, conforme o caso, os documentos, Técnico Requisitante, por meio do
cálculos e/ou planilhas analíticas “Termo de Justificativa de Alteração
pertinentes. Contratual”:

Por fim, visto que não foram
previstas as necessidades em tela
por ocasião da elaboração do Termo
de Referência inicial, a alteração em
lide, neste momento, demonstra-se
!,~is ecoüômica ciue a~,,çeíe~bracão
de um novo contt~.

118. Compete à unidade técnica 4
verificar, ainda, se o contrato que se
pretende acrescer/suprimir se encontra
vigente, pois toda e qualquer alteração O prazo de vigência da contratação são

118 de contrato com vigência expirada de 12 (meses) meses contados daconfigura recontratação sem licitação, assinatura do contrato, ou seja, até 13
que é vedado pelo ordenamento jurídico de março de 2025, portanto, o referido
pátrio, rendendo ensejo, inclusive, ~ contrato encontra-se vigente.
responsabilização pessoal do agente que
assim vier a dar causa. -

~1
6~

119 119. Embora os casos de alteração
unilateral prescindam da concordância
da contratada, cabe recomendar que a
mesma seja notificada para tomar

A empresa contratada concorda com a
alteração proposta, tendo sido
apensado aos autos o respectivo e-maU
de confirmação.



Item Recomendação da CJU Providência adotada
ciência das alterações propostas (item

2.4, alínea “e”, do Anexo X, da IN n. 05,
í0~’ de 2017, SEGESJMP, aplicável por força
~ da Instrução Normativa SEGES/ME n. 98,

de 26 de dezembro de 2022).
120. A existência de disponibilidade
orçamentária com a respectiva indicação
da classificação funcional programática e . .

. . Foi incluida no processo a Indicaçao
da categoria economica da despesa e

120 . . de Recurso para Cobertura de
uma imposiçao legal. Nesse ponto, D
convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei espesa
8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei no
14.133,de2021:[...}
125. Portanto, recomenda-se que
previamente à alteração unilateral de
acréscimo o árgão assessorado
providencie a consulta aos cadastros e A manutenção das condições dê

125 sistemas pertinentes, certificando-se habilitação da empresa foram
acerca dos prazos de validade das averiguadas por ocasião da presente
informações constantes nos referidos alteração contratual.
cadastros e banco de dados, além da
inexistência de qualquer impedimento
para contratar como Poder Público.
131. Todavia, considerando os princípios
da transparência e da publicidade que
devem nortear os procedimentos de
contratação pública, em especial

. O presente acrescimo contratual sera
relativamente aos atos que acarretam .

131 publicado no Diarjo Oficial da Uniao
aumento de despesas, recomenda-se ‘DOU
seja providenciada a
divulgação/publicação do ato unilateral
de alteração contratual quantitativa e/ou
qualitativa.

TIAGO GOMES DESOUSA

Capitão-Tenente (IM)

Encarregado do Setor de Licitações e
Contratos

IECO VIANNA

Capitão de Mar e Guerra

Ordenador de Despesa
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GRUPAMENTO DE NAVIOS H IDROCEANOGRÁFICOS

ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCiAL

Processo NUP: 63453.000419/2024-39
Objeto: Alteração unilateral (acréscimo) quantitativa do serviço de plano de comunicação satelital
em banda larga Ku para antena TracPhone V7-HTS mini-VSAT, instalada no Navio Oceanográfico
«Antares».
Valor: US$ 2,364.00

Atesto que o presente processo, referindo-se à contratação do objeto acima descrito,
adequa-se ao PARECER REFERENCIAL n. 00004/2023 /COQRD/E~CJU/SSEM!CGUM~~, cujas
recomendações restaram plenamente atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos está
regular, de acordo com o que está consignado na lista de verificação juntada aos autos.

Fica, assim, dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da
Consultoria Jurídica da União Virtual Especializada em Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-
de-Obra ou à Consultoria Jurídica da União do Estado, conforme autorizado pela Orientação
Normativa n° 55, da Advocacia-Geral da União.

~~p~~VlANNA

Capitão de Mar e Guerra Capitão-Tenente (IM)

MARINHA DO BRASIL

Ordenador de Despesa Encarregado do Setor de Licitações e Contratos



4.



\‘~ ~1
atestar que a variaçao dos preços do objeto contratado tende a acompanhar a variação d~i~dice.de reajusfe \~\
estabelecido no edital.
‘~ Lei 14133/21, ad 34, §2° ad 127 ad 128 Acordão 3302/2014-PlenarLO ~

~ IN-SEGES 5/2017, Anexo IX, item 3, “e”
21item 1.2 do Anexo Vll-F da IN-SEGES 5/2017
~ IN SEGES 5/2017, art. 26, §1°, IV
23 o Decreto n0 10.193, de 2019, faz essa exigância apenas para contratações e prorrogações: “A~~t ~ él~bração de.

novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a atividades de
custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgâo ciiretcimente subordinado ao Presidente
da República”.
24i 14133/21, ad. 111. ,

~ Lei 14133/21, ad. 111, ad. 115, art. 130.
~ TCU, Acórdão 178/2019-Plenário.
27 item 2.1 do Anexo Xda IN-SEGES 5/2017 e item 2.4, “d”, do Anexo X da IN-SEGES 5/2017.

28 Segundo o entendimento vigente do TCU não cabe a compensação dos valores de acréscimos e decréscimos entre

itens distintos da planilha (TCU, Acórdão 2554/2017-Plenário e ON-AGU 50/2014.

ON-AGU 50/2014: ‘os acréscimos e as supressões do objeto contratual devem ser sempre calculadas soI~re o valor
inicia! do contrato atualizado, aplicando-se a estas alterações os limites percentuais previstos no ad. 65, 5 1°, da Lei n°
8.666, de 1993, sem qualquer compensação entre si.” Por outro lado, já se admitiu a ‘compensaÇão” entre supressões
e acréscimos no caso de supressão seguida de posterior reestabelecimento total ou parcial dos valores, motivado por
restrição orçamentária, conforme Acórdão TCU n° 66/2021-Plenário.
~ Lei 14133/21, ad. 126. Item 2,2 do Anexo X da IN-SEGES 5/2017.
~ item 2.4, “a’, do Anexo Xda IN-SEGES 5./201L
~‘ item 2.4, ‘b”, do Anexo X da IN-SEGES 5/2017.
32 item 2.4, ‘c’, do Anexo X da IN-SEGES 5/2017.

~ item 2.4, “d”, do Anexo X da LN-SEGES 5/2017.
~ item 2.4, “e», do Anexo X da 1N-SEGES 5/2017.
~ Lei 14133/21, ad, 127.
~ IN Seges 91/2022.

~ Decreto 7983/2013, ad. 10.
~ Lei 14133/21, ad. 128. Decreto 7983/2013, ad. 14 e Acórdão 1302/2015-PlenáriO.
39TCU, Acórdão 625/2007-Plenário
«~ Lei 14133/21, ad. 6°, LVIII; ad. 25, §5 7° e 8°; ad. 92, V e §5 3° e 4°. O reajuste segue a sistemática do Decreto
1.054/1994, observando-se que a nova Lei de Licitações alterou o termo inicial dc reajuste previsto nesse Decreto.
ON-AGU 23/2009: “O Edital ou o contrato de serviço continuado deverá indicar o critério de reajustamento de preços,
sob a forma de reajuste em sentido estrito, admitida a adoção de índices gerais, específicos ou setoriais, ou por
repactuação, para os contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, pela demonstração analítica da variação dos
comporientes dos custos.”
~ Lei 14133/21, ad. 6°, LVUI; ad. 25, §5 7° e 8°; art. 92, V e §5 3° e 4°. O reajuste segue a sistemática do Decreto

1.054/1994, observando-se que a nova Lei de Licitações alterou o termo inicial do reajuste previsto nesse Decreto.
ON-AGU 23/2009~ “O Edital ou o contrato de serviço continuado deverá indicar o critério de reajustamento de preços,
sob a forma de reajuste em sentido estrito, admitida a adoção de índices gerais, específicos ou setork2is, ou por
repoctuação, para os contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, pela demonstração analítica da variação dos
componentes dos custos.”. Lei 10.192/01, ad. 20, §20; ad. 3°, § 1° (a nova Lei não prevê mais a data da proposta como
termo inicial).
~ Lei 14133/21, ad. 60, LIX; ad. 25, §8°; ad. 92, §54° e 6°; art. 135.

Lei 14133/21, ad, 135. Lei 10.192/01, arts. 2° e 3°. lN-SEGES 5/2017, arts. 54 e 55.
Lei 10192/2001, ad. 2°, §2°. IN-SEGES 5/2017, ad. 56. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados

seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostflada, conforme ON-AGU 26/2009:
“No caso das repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano deve ser contado da última repoctuaÇão
correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. Entende-se como última repcictuação a data em que
iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.”
~ Lei 14133/21, ad. 135, §6°. IN-SEGES 5/2017, ad. 57.
~ Lei 14133/21, ad. 135, 56°. IN-SEGES 5/2017, ad. 57.
~ Lei 14133/21, ad. 135, §6°. IN-SEGES 5/2017, ad. 57. Pedidos baseados na majoração do custo do transporte devem

estar acompanhados do instrumento normativo que determinou essa majoraçãO.
4~,,prKir,r n r~istro do sindicato e não do instrumento, pois o instrumento já vale desde a assinatura. A



categoria depende do devido registro no Ministério do Trabalho em obediência ao princípio constitucional da
unicidade sindical (CF, art. 8°, 11)” (RE 740434 AgR/MÃ, rei. Mio. Luiz Fux, julgamento em 19.2.2019). Não é necessária
o depósito exigido pelo ~I0 do art. 614 da CL.T, bastando que o instrumento esteja devidomente firmado por entes
legítimos”. (TST - E-ED-RR-563420/1999; SBD1-’l; RR - 102900-94.2009.5.15.0069; PARECER/CONJUR/MTE!N°

376/2010 )
‘~‘ As norma ~oletivas têm validade no território abrangido pelos sindicatos que as firmaram (CLT, arts. 516 e 611; CF,

art. 8°, li)
~° Em regra, cada categoria é representada por um único sindicato, de modo que, quando a empresa desenvolve
diversas atividades interdependentes que convergem para um produto, operação ou objetivo final, a representação é
feita pelo sindicato que representa a atividade preponderante. Por outra lado, quando não h~ preponderância, ou
seja, quando as atividades são independentes, não há óbice a que cada uma delas seja representada por sindicato
patronal diverso. (CLT, art. 581, §~ 1° e 2°).
~‘ Lei 14133/21, art. 135, §1°.
52 IN-SEGES 5/2017, art. 57, §7°.

~ IN-SEGES 5/2017, art. 57, §~ 3° e 6°.
~ IN-SEGES 5/2017, art. 57, §2°.
550s aspectos desse dispositivo são:

- os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
li - as particularidades do contrato em vigência;
VI - a nova planilha com variação das custos apresentada;
IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas p’~blicas ou outros equivalentes;
e V - a disponibilidade orçamentária do ôrgão ou entidade contratante.



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3

EXTRATO DE REBISTRO DE PREÇOS

Número do Processo: 631 .00017412024-61. Objeto: R.e~EtÇO de pretos pata uielaaes de
equipamentos diversas a serem utilizados em oflairaas deste CentrO de MIsseis e Armas
Submarinua da MarirAa. ARA a 00312/2634, tterrs 1 e 2 em favor da empresa COEI
INSTRUMENTOS LTDA, CNPJ a 13.409.414/0001-20 valor total R3 22370,1)0; ARA a
01.512/21124 iterra 3 em favor da empresa AMEXON GUIMARAES E CM. trOA, CNRI e
7511.9/000120, valor total R5 779,50; ARI’ o 00712)2024, tarO Sem favor da empresa
STAR NEEWOPES COMERC1O ELETRO ELETRONICOS LTDA, CNP2 a 1l.420.OSSJ0001-10, valor
total 1$ 2.040.00; ARP e 00112/2024, Sena O e 6 era fanar da empresa NOR SOLtJ000S E
INFORMATICA COMERCIO E SERVICOS CrOA, CNPJ e 17.215A17f0001-45, valor total 3$
375,00; ARF o 00612/2024, tem 7 em favor da empresa (SWC INDUSTRIA, IMPORTACAO E
DISTRIBUICAO DE ELETRONICOS LTDA, CNPI e 49329.140/0001-05’, valor total RS 1.130,00;
ARA e 01.61.2/2024, item E oro favor tia empresa ISTM INSTRUMONTACAO E CONTROLE
trOA, CNRI o 14,206.151/0001-90, valor total 3$ 20344,00; ARA o 00212/2024, iscas 10 a
13 em favor dE empresa 0, R. PERITO COMERCIO E SERVIC.0S CrOA, CNPI o
49.115.459/0001-20, valor total 3$ 177399,88; ARP a 00812/2024, iterri 11 em favor da
errspresa AMPLIE ASSESSORJA EM UCITACOES l.TDA, CNPJ a 25.E9S.24810001-04 ,valvr total
3$ 6,628,99; ARP e 01012/2014, ilesa 52cm favor da enopraaa P00 COMERCIO E SERVICOS
LTDA, CNPJ ri 47231.767/0001-95, valor total 3$ 9.700,00; ARA a 01212/2024, 11cm IS em
favor da empresa COMERDAL EJM MEOSERVICE LTDA, CNPI a 13,395341/0001-55, valor
total lIS 5.110,24; 4CR a 00412/2024, bEm 16 era favor da empresa MR DE OUVEIRA
CHAVES LTDA, CNPJ o 12.027,1412/0{IO1-95, valor total P$ 7.630,00; ARP rr (tL$12/20l4~ item
17 em favor da empresa MAE4ONS BRAGA DISTRIBUIDORA L1’DA, CNPJ a 53.350.452/0001-
00, valor total 11$ 5,720,25; ARA E 01312/2E24, tem 18 em favor tlt Empresa ELETROOJJIP
COMERCIO E LICITACOES 5704, CNPJ o 05,854.662/0001-97, valor total 11$ 2,44770; ARP
01112/2024. iteni 19 em fávor da empresa 1. E. COMERCIO E SERVICOS LTl)A, CNF’J ri
46.148.136J00l)1-21, valor t~tal 3$ 461,18; ARA e 00912/2024. item 22 aro favor da
empresa CAIAN LTDA, CNPJ rs 53,21L925/0001-60. valor total 15$ 44 079,95; Preglo
!letrúraioo 53P ri 90012/2024. Fundamento Legal; Lei nt 14.133/2021 e demais legislações
aplictirieis. VigEntia: 1?. meses a partir da publicaçio d~ extrato era Diário Otlcial. Dato da
Assinatura: 11 da outEbrO de 2024.

DIRETORIA INDUSTRIAL DA MARINHA
ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO
EXTRATO DE APOS’rILAMENTO Nt 1/2024 UASG 741000

N~amero do Contrato: 10021/2024.
Nu Processo: 630140088691024-17.
Contratante: ARSENAl. 00 MARINHA_DO RIO DE JANEIRO. Conttatado: 3531&372/ls001-l)4
- MANUT000M - MAIIUTENCAO DE INFRAESTRUTURAS lIDA. Objeto: Ctntrnteçlo dc
empresa gspecizlisada pare aervlço de ren~cç6o e instalaçto de diviadries tipo cocaIna, ao
ed.1R. No arterial de marinha do rio de lateIro, coto forneciitteRtt de rn5o de obra e todos
os mornos necessária.. Ilígência: 03/09/21224 a 02112/2024. Valor Total AtsaaIil3dO do
Contrato: as 6.747,50. Data de Asslnatures 03/09/2044.

(COMPRASNET 4.0 - 03/09/2024).

CENTRO DE MANUTENÇÃO DE SISTEMAS
AVISO DE LIOTAÇÃO

PREGAO El.ETRONICG Na 900122024 tJP,SG 744031

No Proçe$aO t.s079001410202419 O objeto da presente Iicitac3O e aquisinso de IScos de
Tesasologia da Intoratacan para o laisoratorio de mnnetencaa de Sistemas do Erliticia 3
aliavas da registro formal de preces Total de tens Liçitados 1.5 Endereca lOra Das Cobres Cd
26 A Centro RIO DE JANEIRO RI Entrega das Propostas a partir de 12102014 es 81i30h no alta
e sessuo pSbIiCa co dia 24102024 na 5h50 wwwcomprssgoucrrtattvafltaisgovbr

Rio de Janeiro 15 dc outubro de 2024.
MIRIAN ANORADE DE MORAIS

Pregoeira

CENTRO LOGÍSTICO DO MATERIAL DA MARiNHA
EXTRATO DE APOSTII.AMENTO N! 1/2,024 - 0454 745000

NrirrserO do Contrato: 4/2024. NE Processo; 43007.001616/202410
C~~ttatante: DIRETORIA DE ENGENHARIA NAVAL Contratado: Gg.870.997/0001-74 - BITZER
CCSv1PRESSORES Cro*. Objeto: Fou 14 dias da mês de outubro do ano de dolo mil e vinto
e 3uatrsa, o Orderrador de Despesa, no usa de suas atrihuiçdas que Ilte confere a Portaria
nt 69/2002, da Diretoria de Engenharia Naval jOEN), apostila, para declarar a alteraçdo do
CNPJ da contratada, no primeiro pardgrafo do cositrStO, de 66.870.997/0002-15 para
60,R70397/0301-74, devidO ao erro material em ave nunieraçlio. Vigência: 07/10/2024 a
07/06/2006. Vaiar Total Atualizado do Contrato; 3$ 167.740,03. OslO de Assinatura:
15/10/2024.

jCOMPRASNET 4.0 - 15/10/202.4).

EXTRATO 120 CONTRATO Na 13/2024 - UASG 749000

Na Processo: 63263.010790/2a2115

PregEo NE 47/2023. Costrateete: OIR. DE COMUNIC. E TECNOLOGIA DA IN% MARINHA.
contratado: 05.437.734/04205-80 - N’rI’ BRASIL COMERCIO E SERVICOS DE TECNOLOGIA
trElA. Objeto; O obj6to do presente instrum4flto é de aqelaiçOs de equipamentos e tias
licenças de serviço tio atsaliraç3o/supvrte e garantia de trata de eqvlpatoetto ou de
componentes do mesmo, fim atender o nono projeta da rede cperat.tva tia Marinha do
Brasil que Sento prestados eras consilçdes estabelecidas ris termo de referRacia, aneso

do edital, Fundamente legal: DECRETO 1,0.1124/2019 - Artigo; 1.. Vigência: 15/10/2024
a 15/10/2027. Valor Total: R$ 153.578,54. Data de Assinatura: 15/10/2024.

)COMRRASNET 4.0 15/10/2024).

DIRETOR1A-GERAL DE NAVEGAÇÃO
DIRETORIA DE HIDROGRAFIA E NAVEIEAÇÃO

GR1JPAMENTO OS NAVIOS HI1)ROCEANOGRÁFICOS
EXTRATO DE TERMO ADI11VO

TJIL 12-2024
0e Prounaso; 63453.00041512024-30
Contratante: Orupameata de NaviOa HidrOCCasegráfiEtl% Contratada; KVH lrrduotries;
Espécie: Termo Aditivo ao TJIL ~t 12)2024 Objeto; Modl009çOo do valor conttatsal em
decorrência de ~cténcimD de seu obj4tO. Psrdamerito Legal: 43. 124, Incluo 1, alirteO

h0 tIa Lei o 14.133 de 01/O4/2021.Valor editivado; 1.55$ 2.364,00 Cdols mil tret4rltoo e

CCOMP~N1T 4.0 - 02/06/2024).
ESCOLA NAVAL
AVISO DE LICITAÇÃO

PREOXO ELETRÔNICO N8 00325)3024 - U35t0 762400

142 Processo; 3099.W45E6/2024- OL~atmAqdeçO0 de materiais, testamentos e eqrriparstentos com base
no maior desconto se tabela olo claucererada SNAPI-Pl (Sistema Nadorrsl de Preços e editas para a
C~nstniç3o CMII, r~ncessdrioa para a n-aanuterrçOq reporaçên e melhoria dasinDala~ea da Escola NasaL
Total de Hera Usitadeas 18. Ed’aoh 14/20/2024 dusO8hOOàs 72hlOedos 13h00 balSlsOll, Endereços AvMe
55Mo de Norartita 5/o Ca~elo. Castelo-Rio deJaoeieo3t1 au htços~/osov.brJømPraWedltéf7EZ4~
5-90023-2074. Entrega das PropostaS; 3 partir de 16J11ti2024 lia 09h00 no sire wwrssgov,islcsmprat
Abertura tias Propostaos25/13f2004 àsOStOl no alIe wawêortbn/torflprOs. lnformaçõnt Oeralo.

BRUNO 6DM IS DE CARVALHO
Eqelpa de Apoio

(SlASGnet - 15)10/20241 762403.00001_2024NE000051
DIRETORiA DE SAÚDE

CENTRO LOGÍSTICO DE SAÚDE
LABORATÓRIO FARMACÊUTICO

AVISO DE UCETAÇÃO
PREQAO ELETRÔNICO N8 50021/202.4- UASG 765741

Na Processo: 6307L002410/!024. Objeto; A~uiaiç3O de Eu~snteu para peodvçSo de medIcamentOS..
Total dc ilesa ttotadostl, Edital: 15/20/2024 tias 091r63 lia 121200 e das 13h00 às 15h00. Errdereço:ArJ.
Dom HelderCazr2$rs, 315- tenllrre, - Pjodeianeiro/RJO5 htnpaif/wW&oV.He/conP1aa/0/~74l~
5-60021-2024. Entrega das Pwoçostas: a partir ria 16/10/2024 às 09h00 no sito wwW.BOU.ltr/corflptas.
Abertura daI Propoatam 29/10/2024 às 05h00 no sire wevv.gov.bm/compraa. lnformnç8es Oeraios,

FELIPE OZEVEDO ElOS SANTOS
Assistente Admistiotrativo

($La.S0aet - 15)10/2024) 76S741.00001-2024NE500%9

HOSPITAL NAVAL MARCÍLIO DIAS
eXÍRArO DE CONTRATO Na 94/21)24 - 06,56 765720

N5 Processo: 63148.008444/2024-14.
Preg6o es 90016/2024. Contratante: HOSPITAL NAVAL MAP.CIUO DIAS.
Contratado: 09240.065/O501~4O - RI SOLIJCDES EM RADIOFARMACIA ~rDA. Objete: Aquiarçlo
de radiofármasos prontas pura o uso e iate e9o radioativos para etandar o serviço de mttIiCinn
nuclear do hoapital naval marcElo dias (hnmdL, nas candiçêla entabelecklas no te20O de
referência..
FundarOeOtO Legal: LEi 14.133/202). - Artigo: 28-Inciso: 1. Vigência; 07/10/2324 a 07f2.O/2029.
Valor Total: 3$ 1417.200,00. Data de Assinatura: 02/10/2024.

(CDMPRASNET 4.0 - 15/10/2024).

E)C~RAT0 DE TERMO ADtTIVO Na 5/2024 - 1)530 764720

mero do Contrato: 45/2019.
N~ Processo: 65 146.0121069/2019.14,
PregOs. N949/201.5. Contratante: HOSPITAL NAVALMARCIUO DIAS. Contratado: 33.104.734/3001.67
- DOMA INTERNACAO DOMICILiAR Cr114. Objeto: prormger o passo tia vigência do conOrato an
65710/2019-1240/00, ~2lO penedo de até l2jd070) meses, em cartit~r excaptional. contemplaeidc-5e.
nesta otasiOo. o perindo ele 16/10/2024 a 10/10/2025cm czantormidudt cornos 3322 e 4t do eS. 57,
da lei n.t6.6€6, de 2235, os até que oprocasso licitetênio erre 0350 soja çorrCllido nansim estabelecido
o prazo da nova contrztaçSo pena prescaç5o do serviço, o que ocorrer pdmeiOs.. Vigência: 16/10/2024
a 15/10/2025. VaLorTotal Atualsado do Conrsato: P4 327.656,36. Data de AstinaturO: 03/20/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 06/10/2024).

EXTRATO DE 6,PO$TILAMENTO N~ 23/2024 - UASG 755720

Número da Contrato: 1/2024.
NI Processo; 65243.013357/2023-17.
COntratante: HOSPITAL NAVAL MARCIUO DIAS. Contratado: 26.E71.ISR10001SS - KIAROOS
SElt’JICOS E FACILITO CEDA. Objeto; Coatxataç3s de empresa especialitad8 para prestaglo
do seftiçoO de preparo, fornecimento e diatribui630 de alimerataç0o pare pacientes
internados e aervidores civIs e militares do hospital ~~val ntnrctlo dias., Vigência:
22/01/2024 a 22/01/1025. Valor Total Atualizado do Contrato: 3$ is.335.634,5E. Dats de
AsSinatura: 10/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 10/10/2024).
SECRETARIA-GERAL

DIRETORIA DE ABASTECIMENTO

CENTRO DE OBTENÇÃO DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO
AVISO DE r’ENAUDADE

Por mciv da Panada s 42, de 0744 maioria 21124, Es) aplicada à empresa LT OLOEAL
COM~OO E SUW1ÇDS L’tDA, ‘nracjitn no CNPJ sob o n~ S1340/0D0E5S~ a penalidutie da
impedimento de Odiar e cotttrntarCstma 1.0650, 0db prazo dm35’ quatio) meses, cansaartteodopants
na arE 7~ do Lei 16520/2002, decorrente do ProceuaQAdrrdflistrutivo número 75/2023, deste Centro,

Rio de Janeiro, 15 de ottubra de 2024.
COSO jIM) Aios da MetIa Faria

Olretor

,:~

- 154N 1477 7089 NO 201 quarta fetra~j6 de outubro d~

DIRLTORlA-~ERAL DO PESSOAL DÁ;:~ARINHA ~Q/~j~ç2j1

DIRETORiA DE ENSINOÇ:.

CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRANTE ÁLEXANDRINO -‘~“/‘

EXTRATO DE TERMO AOITWO N~ 1/2023 - UA(~D~2600

Número do ContrIto: 9/2025, ... . . /
140 Processo: 63191.001868/202541.
litrasigiblidade. 1421)2023. Contratante: CENTRO DE INS~UCAoA SRAXTE ~ Cc~Iii13do
Ügi.5S,70410001.42’ EMPR 545 LOECOMUN SÃ - E3OObjetmPmflarOP~de~8~~a
do cotuato oni9iadnlo por rrae um g’eslocJo de 12 meses. osso início em 09/06/2024 e término eito
ar/Oa/2025pecmoscresaàstaçõea daaclútstsslsssestta esdonrode rvtooiglnal..Vgênda:IS/00/2054
o 04/09/2025. Vaiar Ttaol .s.0aallzada do Contrato: 0$ 1S~,C0. Data sleAOd.na8Jrn: 02/09/2024.





MARINHA DO BRASIL

GRUPAMENTO DE NAVIOS HIDROCEANOGRA~1CO5

LISTA DE VERIFICAÇÃO’
(Aditivos contratuais - Lei nQ 14.133, de 2021)

Os autos do processo contêm os documentos
referentes ao procedimento ilcitatârio realizado, o ~..

contrato original assina’Jo pelas partes e evenluais ~/.~-f /
termos aditivos precedentes, nos termos da ON-AGU - -

2/2009?’ _____ _____ ____ ____ ___ - ____

2 Foram consultados todos os slstcmds de Resposta
consulta abaixo e juntados aos atros os rc~spc~chvoS
~omprov~flteS~

~S[cAF, 5i~
b) ~adasro N~cio.ial de Empresas lrndôneas e
Susper s~s CUS, mantido pela Controladoria
Geral d3 União
(w~vw ~ortaldatransparefl~la gov br/ceis~,
c~ Cadastro Nacional de Condenações Civcis por
Atos de ~mprobic1adc Adminiçtrafi~a, manido
pelo Conselho Nacioral de Justica
(www cnj jus br’improbidade.._adrn consultarj
eqLierldo php~
d~ Lista de Irudôneos mantida pelo Tribunal de
contas aa Uriao — TCU
(https 1/contas —cu go~’ br’ordsfP
p=lI~ ABu 1TADO INIDONEOS) -

3. Consta dos autos consulta ao CADIk?4 Resposta ?~J;~
À ..:F ~e~ficadQ ~e 0 ~~t~do mantém. as .~spost~..:. .. .:



1 -.

5. - - Havendo despesa, foram indicados em cláusula Resposta
do aditivo os créditos orçamentários para o pagamento
das parcelas contratuais vincendas no exercício em que <- 2 O
celebrado o aditivo?6 1 ,CZ~J. ..../ /
6..’ ¼’indicaçâo cobténi’ a classificação programática Resposta’ . .

e ecopômica da despesa com a declaracao de ha~ot 5, .~
sido a despes9 empenhada a’ conta do rnesrr o credito
mericionando~e” o”:núniero e’ data da Nota. ‘de ~‘J’ / . .‘ . ~. O

. .. . . . . . . :.Fn~penho. .. . . ..‘ . ..

7. Caso haia parcela de despesa que uI:rapas5e o Resposta
exercício financeiro, consta indicação de cada parcela a
ser executada em exercício futuro, com a declaração de A 1/,— A

que, em termos aditivos, serão indicados os créditos e /
empenhos para sua cobertura?
8 Se for o caso, foi certificado que a despesa Resposta
respeita o disposto nos arts 16 e 17 da Lei ‘de A 1/
Responsabilidade Fiscal’ (LC 1O1/2OOO)~ /~-“i ‘U/~,5 —

9. As eventuais normas citadas no termo aditivo Resposta
ainda estão vigentes? . .~_$ 1 M v,t 172.
10 Se for o caso, foi, alertada a ne’~cessidade de ... Resposta
reforço e/ou renovação da garantia contratual9 41/4 ~ .2

11. Foi certificado pela Administração que a Resp&sta
qualificação da contratada está de acordo com seus
últimos atos constitutivos e que o representante da .• í / 7
empresa possui legitimação? j 1 /4 1’
11 Tratando-se de alteração de cronograrna tisico- Resposta
financeiro de serviço de engenharia, essa a[teração foi
contêmpladano tertnoaditivo~1°

13. Considerando a data de assinatura do contrato e Resposta

:‘~5(~J ~d5t~’~5htø’ s~4’~Hs1~e~,» ~ t45≤.~SM’J ~ “eN~ã~’~ ~iq ~fll~’tig~ ~tj5J”9~I”ttrn P3itt;j ~s~s fl~g~e’isi ‘,y
~ ~tbsta Çvettfita ao , éti à o espem tpara$~ ,$ e~i’~ e~IøtIa~çeçiW4 1 cjjca ao do ~

a~ Tp~4d t
j~ %~≠ ~ s~j~’~i 4~rnb *4~l1 %

Cãrnara Nacional de Modelos de Udtaç~es e Contratos da Coosultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Aditivos Contratuais - Lei n~ 14.133, de 2021
Atuahzação: JUN/2024



______ 1dos termos adi~vos, bem como seus respectivos prazos .. ~ O~••
adaa ON-AGU 3/2009711 5~,q .,...

14. O prazo ~de frorrogação somado~ com o prazõ da - Resposta
vigência n~icia~ e de ~ev~ntuais ~rorro~ações’ anteriores
pretendido está dentro do limite máxinío de io anos2 ~
15. Está formalmente demonstrada que a forma de Resposta
execução do objeto tem natureza continuada e há
previsão expressa no edital (contrato) autorizando a
prorrogação?13 ) fI~(
~ a-la relatório que ateste a execução ~regular. do Resposta~
àbjeto~14 ~? ~1
17. Há justificativa e motivo, por escrito, de que a Resposta
Administração mantém interesse na reallzação do Á Á

objeto?15
i8 A~autoridade atestou que as condições e os Resposta
preço~ . permanecem vanfalosos par~ ~
Admj~rãÇã4916 ~-(M riO
19. Tratando-se de contrato com mão de obra Resposta
exclusiva, em que é dispensada a pesquisa de mercado, /

foi certificado no processo o atendimento das alíneas ) ~ ~ / (‘

do item 7 do Anexo IX da IN SEGES 5/2017? 17 / - 1~’ ~
20 Tratando-se de contrata sem rn~o de obra exctusiVa Resposta
e havendo a dispensada pesquisa de preços, riàs termos da -

Orientação Normativa AGU ~0 60/202O~ fo[ atestádo pelo
gestor do -cohtrato, em despacho fundamentado,- que o

ordi~ar~a variação dos preços de rner~adõ~ -

21. Em se tratando de serviços de engenharia com Resposta
critério de julgamento maior desconto, a Administração
considerou os descontos contidos nos preços contratados e
os efetivamente praticados pelo mercado em relação ao ~ / ~
referencial de preços utilizado, a exemplo do Sicro ou do 1 )
Sinapi?~’
22 1-la ~manifestação expressa da contratada Resposta
informando o interesse ria prorrogação~° 4~4..._ - A/~3
23. O órgão consulente certificou que os custos Resposta
amortizados ou não renováveis já pagos foram
excluídos da planilha de custos ou certificou que tais
custos não ex!stem?21 ,.. .. -~.., 1~ ..L.
24 E~ casq da ocorrência de evento reLevante~ ~esposta /
ho~ve a~atual~zação ejuntada do Mapa deRiscos’~ — 2~i-i_Z_ t L_ ~
25. Tratando-se de atividade de custeio e havendo Resposta
despesa nova em razão de prorrogação, foi observado
o Decreto n° 10.193/19? ~ .. ~J~___— ~4~__-

1 —~. .-

~ ‘~ i4o~ ~í~4
~
~

-.. ~



Câmara Nacional de Modelos de LicttaØes e Contratos da Cons~tltoria-Geral da Vrii8o
Modelo de Lista de Verificação de Aditivos Contratuais - Lei n~ 14.123, de 2021
~tuaIlzação: JUN/2024

RespostaFoi certificado que a prorrogação decorre de
cond’uta imputável à Administração?24
27 Foi certificada a fr~anutenção do equilibrio Resposta --

economico-financeiro do contrato7~ tçf ~%“

28. Tratando-se de atraso na execução de serviço de ~esposta
engenharia por culpa da contratada, foi observada a
vedação de acréscimo nos valores dos serviços
“administração local” e “operação e manutenção do ( ,~ ~

canteiro”?26 -~-~ I~L( 1 ~

29. A Administração observa o limite quantitativo Resposta
previsto no art. 125 da Lei 14133/21?27 28 . /t~’45
30 A Administração certificou que não haverá R~sposta
alteraç~o do ~objeto com a afte~ação proposta pelo
termo aditivo’29 .~) /

31. Consta da instrução processual descrição do Resposta
objeto do contrato com as suas especificações e do
modo de execução?3°
32 Consta da [nstrução processual descrição Respq~.ta
detalhada da proposta de alteração’3’
33. Consta da instrução processual justificativa para Resposta
a necessidade da alteração proposta e a referida
hipótese legal?°2 AJ(4~
34 Houve~ esclarecir~nto ~ sobre a natureza~ Resposta~
supervernentedomotivoque~ustificouaafter~ção
35. Consta da instrução processual o detalhamento Resposta
dos custos da alteração de forma a demonstrar que
mantém a equação econômico-financeira do
contrato?33 f~JI2~D
36. Consta da instrução processúal a ciência da . . Resposta -.- .

contratada, por escritó,: ém relação as alteraçõës . : -

propostas no caso de al~craçao unilat~r~l ou a sua ,,

. . . . . ... . — — . . . .. . .. ~
concorc~nci~i para ~s situacoes de dlterd~ao por acordo
das partes~~ -—

37. Há adequação do termo de referência e/ou do R~spost~ ‘1
projeto básico atinente ao acréscimo ou supressão, se o :~ ,7 ~:3 ~



.~ ~ ~IJ ~2I - 4 r ~ 4 4 -~

39. Há orçamento específico detalhado em planilha, Resposta /
na forma do Capftulo [1 do Decreto 7.?83/2013? ~. 5~8 ~
40 Consta ~anotação de responsabilidade tecnica Resposta -

relativa às alterações nas plantibas orça mentárias< / &
integrantes do projet&’~’ t’Xj/~)
41. Havendo a inclusão de custo unitário não Resposta
originalmente previsto, foi atestado que o preço
corresponde ao custo obtido nos sistemas de custos da -4 - -

Administração acrescido do 801 e aplicado o desconto
global obtido na Licitação? - - - --

42 Foi observada a vedaç~o de reduzTr~ em favor do Resposta
cor~itratado, a diferença percentual. entre o valor global ir 1/7/

~

do contrato e o preço global de referencia?
43. Tratando-se de serviços de engenharia de Resposta

~ infraestrutura de transporte, foi observada a -

manutenção dos preços consignados no sistema
Sicro?29

O reajuste e o índice utilizado estão de acordo
com a orevisão contratual?4° L ~
~a Resposta

partir da ‘data-base do orçamento estimado ou ~dd~
: ____________
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2 ~

~~-TlAGO WMES DE SOUSR
CapitãMeflefltetlM) -

~

relacionadas ao exercíç~o da atividade? ~ - n
56. A solicitação da repactuação foi feita antes da Resposta ~.* ~

assinatura do termo aditivo de prorrogação, antes do
encerramento do contrato ou consta ressalva do / ~
aditivo firmado anteriormente?52 7) “~ 7> ~z
57J A administração analispa e julgàu procedente o~ Resposta

pedid6?~
58. Tratando-se de solicitação de repactuação R~spos≤
baseada em variação de custos decorrente do mercado~
para o qual não haja índice previsto no contrato, houve -

pelo contratado comprovação do aumento dos 47/ <
custos?54 )
59 Na~usãncia d&previsão de indite no contráto, a~ ?Resposta
Administração o~servou detaIh~damente gs a~pec~os t), ~

~ ~~



contratuais.
A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência elaborados pe~
CNMLC em conjunto com a SEGESJ~1E, uma vez que tais modelos cumprem os requisitos legais essenciais,
dispensando sua verificação específica.
~ deve ser preenchida pelo orgão contratante como instrumento de transparência e eficiência durante a fase de

do processo para permitir a conferência das exigências mínimas nela contidas, devendo ser juntada ao
pr~so antes da remessa ao órgão de assessoramento jurídico.
A c~&~na ‘Atende plenamente a exigência” devera ser preenchida apenas com as respostas pre definidas no
formulário, sendo:
Sim: atende plenamente a exigência
Não: não atende plenamente a exigência
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado
Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida mediante
justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução.
Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-maU:
cgu.modelosccntratacao~ a~u.~ov.br.
2 Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos, convênfos e demais ajustes, bem como os respectivos

aditivos, devem integrar um ~2nico processo administrativo, devidam ente autuado em sequência cronológica,
numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.”

Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c’ e “d”
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (hts://certidoes-aof.aøos.tcu.gov.br/).
4Lei 10.522, de 19.7.2002, art. 6°, inciso II; TCU, Acórdão 6.246/2010 2” Câmara, de 26.10.2010.
~ Lei 14133/21, art. 92, )(Vl.

~ Lei 14133/21, art. 150. Decreto 93872/86, art. 30.
~ Decreto 93072/06, art. 30.
S Decreto 93872/86, art. 30, §1°.
~ ON-AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à

manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos 1 e 11 do art. 16 da
Lei Complementar 101, de 2000,”. Em idêntico sentido, a Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU 1/2012 assim orientou: “As
exigências do art. 16, incisos 1 e li, da LRF somente se aplicam às licitações e contratações capazes de gerar despesas
fundadas em ações cIassif~cadas como projetos pela LOA. Os referidos dispas itivos, portanto, não se aplicam às

atividades (despesas rotineiras).” (Referência: Parecerdespesas ciassi1~cadas como
1/2012/GT35 9/DEPCONSU/PGF/AGU).
10TCU, Acórdão 4465/2011-Segunda Câmara.
“ Dispõe a ON-AGU 3/2009: “Na análise dos processos relativos à prorrogação de prazo, cumpre aos órgãos jurídicos

ver!j~car se não há extrapolação do atual prazo de vigência, bem como eventual ocorrência de solução de continuidade
nos aditivos precedentes, hipóteses que configuram a extinção da ajuste, impedindo a sua prorrogação.”
~ Lei 14133/21, art. 106 e art. 107.
13 Lei 14133/21, arL 107. IN-SEGES 5/2017, Anexo IX, item 3, “a”. É necessário que haja dispositivo no edital (contrato)

autorizando a prorrogação conforme Orientação Normativa AGU n~’ 65/2020.
14 IN-SEGES 5/2017, Anexo IX, item 3, “b”.
IS lN-SEGES 5/2017, Anexo lx, item 3, c”.

~ Lei 14133/21, art, 107. IN-SEGES 5/2017, Anexo IX, item 3, “d’, e ftem 4 e IN SEGES/ME n° 65/2021.
“ Prevê o item 7 do Anexo IX: “7. A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos com mão de obra

exclusiva estará assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, nas seguintes hipóteses:
a) quando o contrato contiver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados
com base em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou em decorrência de lei;
b) quando o contrato contiver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a
obrigações decorrentes de Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho e de lei) e materiais serão efetuados com
base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem a maior correlação possível com o
segmento econômico em que estejam iriseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer índice setorial, o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE); &‘.

~ A Orientação Normativa em questão tem a seguinte redação: 1) É facultativa a realização de pesquisa de preços para
fins de prorrogação do prazo de vigência de contratos administrativos de prestação de serviços contfriuos sem
dedicação exclusiva de mão de obra nos casos em que haja manifestação técnica motivada no sentido de que o índice
de reajuste adotado no instrumento convocatório acompanha a variação dos preços do objeto contratado. II)
A pesquisa de preços para fins de prorrogação do prazo de vigência dos contratos administrativos de serviços
contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra é obrigatória nos casos em que não for tecnicamente possível


